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A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e 
a inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 
com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 
mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as 

pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. = afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à 
educação, além das que não apresentam essas condições. = 
afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto 
e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é 
subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HU-
MOR EM TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satí-
rica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, 
ou seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que com-
põem um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a 
ler um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no 
título. Pois o título cumpre uma função importante: antecipar 
informações sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-
-se atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exem-
plo. É muito comum as pessoas se interessarem por temáticas 
diferentes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, pro-
fissão, preferências pessoais e experiência de mundo, entre 
outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namo-
ro, sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, 
cuidados com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas 
são praticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um 
texto é condição essencial para se tornar um leitor hábil. Va-
mos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exer-
cício bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler 
um texto: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que 
as pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros 
perceberam que, se não atacassem os humanos, podiam ficar 
perto deles e comer a comida que sobrava. Já os homens des-
cobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de 
rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos com-
panheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente 
o que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias infor-
mações ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a 
origem dos cães, a associação entre eles e os seres humanos, 
a disseminação dos cães pelo mundo, as vantagens da convi-
vência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chama-
mos de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações 
se integram, ou seja, todas elas caminham no sentido de es-
tabelecer uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o 
que exatamente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu 
tema? Certamente você chegou à conclusão de que o texto 
fala sobre a relação entre homens e cães. Se foi isso que você 
pensou, parabéns! Isso significa que você foi capaz de identifi-
car o tema do texto!
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ÉTICA

Ethos (grego): caráter, morada do ser;
Disciplina filosófica (parte da filosofia);

Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação 
humana;

Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto 
da liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;
Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela Mo-
ral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente porque 
enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização 
efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma 
“filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é 
ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real distin-
ção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético envol-
viam essencialmente as noções de virtude e de justiça, constituin-
do esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, na Grécia 
antiga, berço do pensamento filosófico, embora com variações 
de abordagem, o conceito de ética aparece sempre ligado ao de 
virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação 
(espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei 
ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar al-
guém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a punição 
daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale1: 
“No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não anula a 
validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a norma-
tividade não se compreende sem fins de validez objetiva e estes 
têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as violações 
das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, ou seja, à 
concreta afirmação da ordenação normativa”.

1 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa 
caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o 
termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a 
ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era prepa-
rar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que 
constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê a submissão 
do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser 
traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece to-
dos os elementos que caracterizam determinada situação posto 
que somente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimen-
to. O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do 
comportamento humano. A expressão moral deriva da palavra 
romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade posi-
tiva, ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas 
de vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do 
bem”. A distinção conceitual não elimina o uso corrente das duas 
expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética 
é o vocábulo grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se 
habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. Esse 
“modo de ser” é a aquisição de características resultantes da nos-
sa forma de vida. A reiteração de certos hábitos nos faz virtuosos 
ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso na alma 
por hábito”

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.
aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
[ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria 
a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em socie-

dade.] 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

[ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado 
em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto 
de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; 

b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se 
fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos de verifi-

cação definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões 
ou resultados concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o 

Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. 
Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]

ÉTICA E CONDUTA PÚBLICA
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Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princípios 
e regras que visam estabelecer padrões de conduta ética para os 
profissionais de uma determinada área. Esses padrões são esta-
belecidos pelas instituições de classe, como os conselhos profis-
sionais, que regulamentam o exercício da profissão e estabele-
cem as normas éticas que devem ser seguidas pelos profissionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, 
a honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética 
profissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que 
se pensa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a 
construção da confiança entre as pessoas e para a promoção de 
relações éticas. A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, 
além de garantir a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética pro-
fissional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma deter-
minada atividade tenham acesso a todas as informações rele-
vantes para a tomada de decisões. A responsabilidade se refere 
à capacidade de responder pelos próprios atos, assumindo as 
consequências de suas ações. Por fim, o respeito aos direitos hu-
manos é um valor essencial para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária, garantindo a dignidade e o bem-estar de 
todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema 
importância para a administração, pois está relacionada à cons-
trução de uma sociedade mais justa e igualitária, além de garan-
tir a integridade e a credibilidade dos profissionais. A adoção de 
práticas éticas na administração é fundamental para garantir a 
sustentabilidade e o desenvolvimento das organizações e da so-
ciedade como um todo.

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade civili-
zada deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com 
o pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da 
constituição de um país quanto para acordos políticos entre as 
nações ou estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profis-
sional e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, 
paz e plenitude são exemplos de princípios considerados univer-
sais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios 
fazem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos 
lutando para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, 
contudo, por razões diversas, eles não surgem de graça. A base 
dos nossos princípios é construída no seio da família e, em muitos 
casos, eles se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e 
são comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queira-
mos ou não. Quem age diferente ou em desacordo com os princí-
pios universais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas 
as consequências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos 
ou mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, 
portanto, em geral, dependem basicamente da cultura relacio-

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interliga-
dos, mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque 
pode abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. 
Todas as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo 
que as incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a 
sanção aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, mui-
tas das regras jurídicas são compostas por postulados morais, 
isto é, envolvem os mesmos valores e exteriorizam os mesmos 
princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre 
ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e 
caso ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera 
coação (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar 
uma lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, 
matar alguém não torna a matar uma ação correta, apenas 
gera a punição daquele que cometeu a violação. Neste senti-
do, explica Reale[ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2002.]: “No plano das normas éticas, a con-
tradição dos fatos não anula a validez dos preceitos: ao contrá-
rio, exatamente porque a normatividade não se compreende 
sem fins de validez objetiva e estes têm sua fonte na liberdade 
espiritual, os insucessos e as violações das normas conduzem 
à responsabilidade e à sanção, ou seja, à concreta afirmação 
da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interliga-
dos, mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque 
pode abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. 
Todas as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo 
que as incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a 
sanção aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, mui-
tas das regras jurídicas são compostas por postulados morais, 
isto é, envolvem os mesmos valores e exteriorizam os mesmos 
princípios.

MORAL
Mos (latim, plural mores): costume;

Regulação (normatização), comportamentos considerados 
como adequados a determinado grupo social;

Prática (pragmática), particular;
Dependência espaço – temporal (relativa); caráter históri-

co e social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para 
o campo da administração. É através dela que se estabelecem 
as normas e princípios que norteiam as ações dos profissionais 
em suas atividades diárias. A ética pode ser definida como o 
conjunto de valores morais que orientam o comportamento 
humano, respeitando a dignidade e os direitos das pessoas, e 
promovendo o bem-estar social.
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Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma 
ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 

Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção
p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou 
disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real 
(mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)
p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o 

Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do 

Brasil é o Real

Vemos que, mesmo tratando de letras e símbolos, estas 
estruturas se baseiam totalmente na nossa linguagem, o que 
torna mais natural decifrar esta simbologia.

Por fim, a lógica tradicional segue três princípios. Podem 
parecer princípios tolos, por serem óbvios, mas pensemos aqui, 
que estamos estabelecendo as regras do nosso jogo, então é 
primordial que tudo esteja extremamente estabelecido.

1 – Princípio da Identidade
p=p
Literalmente, estamos afirmando que uma proposição é 

igual (ou equivalente) a ela mesma.

2 – Princípio da Não contradição
p = q v p ≠ q
Estamos estabelecendo que apenas uma coisa pode 

acontecer às nossas proposições. Ou elas são iguais ou são 
diferentes, ou seja, não podemos ter que uma proposição 
igual e diferente a outra ao mesmo tempo.

3 – Princípio do Terceiro excluído
p v ¬ p

ESTRUTURAS LÓGICAS

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca 
hipóteses, a partir delas, é possível relacionar resultados, obter 
conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas 
estruturas foram organizadas de modo a analisar a estrutura da 
lógica, para poder justamente determinar um modo, para que 
o caminho traçado não seja o errado. Veremos que há diversas 
estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira 
ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou 
falso. No exemplo acima, caso Carlos seja professor, a proposição 
é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, 
acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). Caso a nossa 
frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a 
frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não 
proposições, dependendo do contexto. A frase “N>3” só pode 
ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas 
informações sobre N, caso contrário, nada pode ser afirmado. 
Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, 
devido ao seu caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos 
permite deduzir diversas relações entre declarações, assim, 
iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes 
encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas 
(p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor
Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a 
proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. 
Por exemplo, podemos juntar as proposições p e q acima obtendo 
uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é 
o Real”. 

RACIOCÍNIO LÓGICO
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A água do mar é feita de água e sal
A bolacha de água e sal é feita de água e sal
Logo, a bolacha de água e sal é feita de mar (ou o mar é feito 

de bolacha)
Esta argumentação obviamente é falsa, mas está estruturada 

de forma a parecer verdadeira, principalmente se vista com 
pressa.

Convidamos você, caro leitor, para refletir sobre outro 
exemplo de sofismo:

Queijo suíço tem buraco
Quanto mais queijo, mais buraco
Quanto mais buraco, menos queijo
Então quanto mais queijo, menos queijo?

LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIONAL): PROPOSI-
ÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS, TABELASVERDADE, EQUIVA-
LÊNCIAS, LEIS DE DE MORGAN, DIAGRAMAS LÓGICOS

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos 
a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviar-
mos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU 

é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, 
NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sen-
tenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou on-
tem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O ca-
chorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será consi-
derada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é 
verdadeira ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, 
ou seja, excluindo uma nova (como são duas, uma terceira) 
opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. 
Então, escreva várias frases, julgue se são proposições ou não 
e depois tente traduzi-las para a linguagem simbólica que 
aprendemos.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊN-
CIAS, DEDUÇÕES E CONCLUSÕES 

Quando falamos sobre lógica de argumentação, estamos 
nos referindo ao processo de argumentar, ou seja, através de 
argumentos é possível convencer sobre a veracidade de certo 
assunto.

No entanto, a construção desta argumentação não 
é necessariamente correta. Veremos alguns casos de 
argumentação, e como eles podem nos levar a algumas 
respostas corretas e outras falsas.

Analogias: Argumentação pela semelhança 
(analogamente)

Todo ser humano é mortal
Sócrates é um ser humano
Logo Sócrates é mortal

Inferências: Argumentar através da dedução
Se Carlos for professor, haverá aula
Se houve aula, então significa que Carlos é professor, caso 

contrário, então Carlos não é professor

Deduções: Argumentar partindo do todo e indo a uma 
parte específica

Roraima fica no Brasil
A moeda do Brasil é o Real
Logo, a moeda de Roraima é o Real

Indução: É a argumentação oposta a dedução, indo de 
uma parte específica e chegando ao todo

Todo professor usa jaleco
Todo médico usa jaleco
Então todo professor é médico

Vemos que nem todas as formas de argumentação 
são verdades universais, contudo, estão estruturadas de 
forma a parecerem minimamente convincentes. Para isso, 
devemos diferenciar uma argumentação verdadeira de uma 
falsa. Quando a argumentação resultar num resultado falso, 
chamaremos tal argumentação de sofismo1.

1  O termo sofismo vem dos Sofistas, pensadores não alinhados 
aos movimentos platônico e aristotélico na Grécia dos séculos V 
e IV AEC, sendo considerados muitas vezes falaciosos por essas 
linhas de pensamento. Desta forma, o termo sofismo se refere 

a quando a estrutura foge da lógica tradicional e se obtém uma 
conclusão falsa.
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Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito pú-
blico fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucio-
nal. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia 
do Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado1.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitu-
cional é o conhecimento sistematizado da organização jurídica 
fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhe-
cimento sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do 
Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, 
ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Cons-
titucional como a parcela da ordem jurídica que compreende a 
ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas su-
premas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e deli-
mitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitu-
cional e Constituição. Observe:

Direito 
Constitucional Constituição

Ramo do Direito 
Positivo Público que 
estuda a Constitu-

ição.

Norma jurídica suprema que cria 
o Estado, atribuindo-lhe poder 

limitado pela previsão de direitos 
e garantias fundamentais e pela 

separação de poderes.

1  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍ-
PIOS FUNDAMENTAIS

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois gran-

des ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já 

tenha superado essa classificação dicotômica entre direito públi-
co e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser 
entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos e 
de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Des-
taque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída 
a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos 
e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte 
influência do direito constitucional sobre o direito privado, reco-
nhecendo, em diversas situações, a aplicação direta dos direitos 
fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada “efi-
cácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cida-
dão), passando a ser reconhecido também nas relações horizon-
tais (cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama 
é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importan-
te perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemen-
te da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constitui-
ção, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor 
José Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é 
“Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organi-
zação e fundamento do Estado, à articulação dos elementos pri-
mários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 
política”.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-

79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais1.

As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 
do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 

formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-
cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e media-

tas (jurisprudência e doutrina).
https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/

files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-ed-

icao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica2. Destaque-se que a principal ruptura com as de-
mais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual 
divide o ser do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito 

de Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concep-
ções que o englobam. Então vejamos:

1  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-

nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf
2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/

8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que 

se refere à organização e fundamento do Estado, à articulação 
de seus elementos primários, bem como ao estabelecimento 
das bases da estrutura política1.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários 
sentidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina 
para definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucio-
nal. Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Esta-

dos, quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica2

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdi-
nand Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos 
fatores reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 

José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à 
decisão política fundamental, ao passo que as leis constitu-
cionais seriam os demais dispositivos inseridos no texto do 
documento constitucional, não contendo matéria de decisão 
política fundamental. Nesse diapasão, há uma distinção entre 
a Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensa-
mentos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de 
normas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei 
Constitucional está inserida no conceito de normas formal-
mente constitucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu re-

presentante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo 
do dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como 
fruto da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Cons-
tituição significa norma fundamental hipotética, cuja função 
é servir de fundamento lógico transcendental da validade da 
Constituição jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva 
suprema, conjunto de normas que regula a criação de outras 
normas, lei nacional no seu mais alto grau.

1  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/In-

trodu%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf
2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-

79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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desvestindo-se das prerrogativas que conformam o regime 
jurídico de direito público e assemelhando-se aos particulares. 
Exemplo: a emissão de um cheque pelo Estado, uma vez que a 
referida providência deve ser disciplinada exclusivamente por 
normas de direito privado e não público.
Há de se desvencilhar ainda que o ato administrativo pode ser 
praticado não apenas pelo Estado, mas também por aquele que 
o represente. Exemplo: os órgãos da Administração Direta, bem 
como, os entes da Administração Indireta e particulares, como 
acontece com as permissionárias e com as concessionárias de 
serviços públicos.

Destaca-se, finalmente, que o ato administrativo por não 
apresentar caráter de definitividade, está sujeito a controle 
por órgão jurisdicional. Em obediência a essas diretrizes, 
compreendemos que ato administrativo é a manifestação 
unilateral de vontade proveniente de entidade arremetida em 
prerrogativas estatais amparadas pelos atributos provenientes 
do regime jurídico de direito público, destinadas à produção de 
efeitos jurídicos e sujeitos a controle judicial específico.
Em suma, temos: 
ATO ADMINISTRATIVO: é a manifestação unilateral de vontade 
proveniente de entidade arremetida em prerrogativas estatais 
amparadas pelos atributos provenientes do regime jurídico de 
direito público, destinadas à produção de efeitos jurídicos e 
sujeitos a controle judicial específico.

Atos administrativos em sentido amplo
Atos de Direito Privado

Atos materiais

Atos de opinião, conhecimento, juízo ou valor
Atos políticos

Contratos

Atos normativos
Atos normativos em sentido estrito e propriamente ditos

Requisitos
A lei da Ação Popular, Lei nº 4.717/1965, aponta a existência de 
cinco requisitos do ato administrativo. São eles: competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto. É importante esclarecer que 
a falta ou o defeito desses elementos pode resultar.
De acordo com o a gravidade do caso em consideração, em 
simples irregularidade com possibilidade de ser sanada, 
invalidando o ato do ato, ou até mesmo o tornando inexistente.

ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS, ATRI-
BUTOS, CLASSIFICAÇÃO, ESPÉCIES E INVALIDAÇÃO; 
ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO; PRESCRIÇÃO

Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo 

como sendo “toda manifestação unilateral de vontade da 
Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por 
fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir 
e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a 
si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: 
“a declaração do Estado ou de quem o represente, que produz 
efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime 
jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder 
Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, 
explica o conceito de ato administrativo de duas formas. São 
elas:

A) Primeira: em sentido amplo, na qual há a predominância 
de atos gerais e abstratos. Exemplos: os contratos administrativos 
e os regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, 
o ato administrativo pode, ainda, ser considerado como a 
“declaração do Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, 
por exemplo, um concessionário de serviço público), no exercício 
de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências 
jurídicas complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, 
e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 

B) Segunda: em sentido estrito, no qual acrescenta à 
definição anterior, os atributos da unilateralidade e da concreção. 
Desta forma, no entendimento estrito de ato administrativo por 
ele exposta, ficam excluídos os atos convencionais, como os 
contratos, por exemplo, bem como os atos abstratos.

Embora haja ausência de uniformidade doutrinária, a 
partir da análise lúcida do tópico anterior, acoplada aos estudos 
dos conceitos retro apresentados, é possível extrair alguns 
elementos fundamentais para a definição dos conceitos do ato 
administrativo.

De antemão, é importante observar que, embora o 
exercício da função administrativa consista na atividade típica 
do Poder Executivo, os Poderes Legislativo e Judiciário, praticam 
esta função de forma atípica, vindo a praticar, também, atos 
administrativos. Exemplo: ao realizar concursos públicos, os três 
Poderes devem nomear os aprovados, promovendo licitações 
e fornecendo benefícios legais aos servidores, dentre outras 
atividades. Acontece que em todas essas atividades, a função 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
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c) Intransferível:  não pode ser objeto de transação ou 
acordo com o fulcro de ser repassada a responsabilidade a outra 
pessoa. Frise-se que a delegação de competência não provoca 
a transferência de sua titularidade, porém, autoriza o exercício 
de determinadas atribuições não exclusivas da autoridade 
delegante, que poderá, conforme critérios próprios e a qualquer 
tempo, revogar a delegação.

d) Imodificável: não admite ser modificada por ato do 
agente, quando fixada pela lei ou pela Constituição, uma vez que 
somente estas normas poderão alterá-la.

e) Imprescritível:  o agente continua competente, mesmo 
que não tenha sido utilizada por muito tempo.

f) Improrrogável:  com exceção de disposição expressa 
prevista em lei, o agente incompetente não passa a ser 
competente pelo mero fato de ter praticado o ato ou, ainda, 
de ter sido o primeiro a tomar conhecimento dos fatos que 
implicariam a motivação de sua prática.

Cabem dentro dos critérios de competência a delegação e a 
avocação, que podem ser definidas da seguinte forma:

a) Delegação de competência: trata-se do fenômeno por 
intermédio do qual um órgão administrativo ou um agente 
público delega a outros órgãos ou agentes públicos a tarefa 
de executar parte das funções que lhes foram atribuídas. Em 
geral, a delegação é transferida para órgão ou agente de plano 
hierárquico inferior. No entanto, a doutrina contemporânea 
considera, quando justificadamente necessário, a admissão da 
delegação fora da linha hierárquica.

Considera-se ainda que o ato de delegação não suprime a 
atribuição da autoridade delegante, que continua competente 
para o exercício das funções cumulativamente com a autoridade 
a que foi delegada a função. Entretanto, cada agente público, na 
prática de atos com fulcro nos poderes que lhe foram atribuídos, 
agirá sempre em nome próprio e, respectivamente irá responder 
por seus atos. 

Por todas as decisões que tomar. Do mesmo modo, 
adotando cautelas parecidas, a autoridade delegante da ação 
também poderá revogar a qualquer tempo a delegação realizada 
anteriormente. Desta maneira, a regra geral é a possibilidade de 
delegação de competências, só deixando esta de ser possível se 
houver quaisquer impedimentos legais vigentes.

É importante conhecer a respeito da delegação de 
competência o disposto na Lei 9.784/1999, Lei do Processo 
Administrativo Federal, que tendo tal norma aplicada somente 
no âmbito federal, incorporou grande parte da orientação 
doutrinária existente, dispondo em seus arts. 11 a 14: 

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos 
órgãos administrativos a que foi atribuída como própria, salvo 
os casos de delegação e avocação legalmente admitidos.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se 
não houver impedimento legal, delegar parte da sua competência 
a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam 
hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em 
razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, 
jurídica ou territorial.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-
se à delegação de competência dos órgãos colegiados aos 
respectivos presidentes.

pessoa, ainda que possua capacidade e excelente 
rendimento para fazer algo, mas não alçada legal para tal, 
deve ser considerada incompetente em termos jurídicos para 
executar tal tarefa.

Pensamento idêntico é válido para os órgãos e entidades 
públicas, de forma que, por exemplo, a Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC) não possui competência para conferir o passaporte e 
liberar a entrada de um estrangeiro no Brasil, tendo em vista que 
o controle de imigração brasileiro é atividade exclusiva e privativa 
da Polícia Federal.

Nesse sentido, podemos conceituar competência como 
sendo o acoplado de atribuições designadas pelo ordenamento 
jurídico às pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos, com o 
fito de facilitar o desempenho de suas atividades.

A competência possui como fundamento do seu instituto 
a divisão do trabalho com ampla necessidade de distribuição 
do conjunto das tarefas entre os agentes públicos. Desta 
forma, a distribuição de competências possibilita a organização 
administrativa do Poder Público, definindo quais as tarefas 
cabíveis a cada pessoa política, órgão ou agente.

Relativo à competência com aplicação de multa por infração 
à legislação do imposto de renda, dentre as pessoas políticas, 
a União é a competente para instituir, fiscalizar e arrecadar o 
imposto e também para estabelecer as respectivas infrações e 
penalidades. Já em relação à instituição do tributo e cominação 
de penalidades, que é de competência do legislativo, dentre 
os Órgãos Constitucionais da União, o Órgão que possui tal 
competência, é o Congresso Nacional no que condizente à 
fiscalização e aplicação das respectivas penalidades.

Em relação às fontes, temos as competências primária e 
secundária. Vejamos a definição de cada uma delas nos tópicos 
abaixo:

a) Competência primária: quando a competência é 
estabelecida pela lei ou pela Constituição Federal.

b) Competência Secundária: a competência vem 
expressa em normas de organização, editadas pelos órgãos 
de competência primária, uma vez que é produto de um ato 
derivado de um órgão ou agente que possui competência 
primária.

Entretanto, a distribuição de competência não ocorre de 
forma aleatória, de forma que sempre haverá um critério lógico 
informando a distribuição de competências, como a matéria, o 
território, a hierarquia e o tempo. Exemplo disso, concernente 
ao critério da matéria, é a criação do Ministério da Saúde.

 Em relação ao critério territorial, a criação de 
Superintendências Regionais da Polícia Federal e, ainda, pelo 
critério da hierarquia, a criação do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais (CARF), órgão julgador de recursos contra 
as decisões das Delegacias da Receita Federal de Julgamento 
criação da Comissão Nacional da Verdade que trabalham 
na investigação de violações graves de Direitos Humanos 
nos períodos entre 18.09.1946 e 05.10.1988, que resulta na 
combinação dos critérios da matéria e do tempo.

A competência possui como características:
a) Exercício obrigatório: pelos órgãos e agentes públicos, 

uma vez que se trata de um poder-dever de ambos. 
b) Irrenunciável ou inderrogável: isso ocorre, seja pela 

vontade da Administração, ou mesmo por acordo com terceiros, 
uma vez que é estabelecida em decorrência do interesse público. 
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Os primeiros movimentos sociais a reclamar por reformas 
foram registrados na segunda década do século XX, com a 
concentração das populações nas regiões metropolitanas das 
grandes cidades como Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizon-
te, Salvador e Porto Alegre. Com o aumento da população ur-
bana, a burguesia comercial se fortalece, algumas empresas se 
expandem e já não podem mais ser administradas diretamen-
te pela família dos proprietários e com isso necessitam de um 
modelo de administração profissional.

Ainda nesse período têm-se as primeiras indústrias nacio-
nais básicas, com o surgimento de uma nova classe burguesa: 
a burguesia industrial. Por volta da década 1920, havia moti-
vos que pressionavam os governos a realizar reformas na ad-
ministração, dentre eles:

– O surgimento de organizações de grande porte;
– As demandas sociais emergentes;
– A necessidade de combater a corrupção e o nepotismo 

vigentes;
– A necessidade de organizar a Administração Pública 

para alavancar o desenvolvimento da nação brasileira.

Por outro lado, a insatisfação crescia entre os militares 
quanto à condução político-administrativa do país, a quebra 
da política do “café com leite”, com a eleição consecutiva de 
outro paulista (Júlio Prestes para substituir Washington Luís), 
foi a gota d’água. Através de aliança militar, em 1930, houve a 
revolução vitoriosa, com Vargas assumindo o governo, daí os 
15 anos seguintes, comandados por ele, serão transformado-
res para o Estado brasileiro.

Reforma Burocrática e a Criação do DASP
O modelo de Administração Burocrática surge a partir dos 

anos de 1930, em meio a um ambiente de forte intervenção do 
Estado nos setores produtivos e de serviços, ou seja, ela surgiu 
num quadro de aceleração da industrialização brasileira, em 
que o Estado assume papel decisivo intervindo pesadamen-
te nesses setores. A Revolução de 1930 quebrou o paradigma 
das oligarquias regionais e teve como desdobramento o início 
da implantação de um quadro administrativo burocrático pelo 
governo ditatorial de Vargas.

A partir da reforma empreendida no Governo Vargas por 
Maurício Nabuco e Luiz Simões Lopes, a Administração Pública 
sofre um processo de racionalização que se traduziu no surgi-
mento das primeiras carreiras burocráticas e na tentativa de 
adoção do concurso como forma de acesso ao serviço público. A 
implantação da Administração Pública burocrática é uma conse-
quência clara da emergência de um capitalismo moderno no país, 
com isso pode-se afirmar que a década de 1930 foi um período de 
grandes transformações.

A EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A REFOR-
MA DO ESTADO: CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS ENTRE 
A GESTÃO PÚBLICA E A GESTÃO PRIVADA

A Administração Pública constitui um importante segmento 
da área da Administração. Ela representa o aparelhamento do 
Estado e funciona como o instrumento do governo para planejar, 
organizar, dirigir e controlar todas as ações administrativas, com 
o objetivo de dar plena e integral satisfação das necessidades co-
letivas básicas1.

Histórico da Evolução da Administração Pública
Durante uma grande parte do século XX, o nosso país buscou 

continuamente uma tentativa de modernização da estrutura e 
dos processos de Estado, com isso, em resposta as transforma-
ções que ocorreram no mundo, sendo elas sociais e econômicas, 
essas tentativas de melhora desenvolveram ora de forma assis-
temática, ora de forma mais sistêmica, reformas realizadas pelo 
governo federal.

Apesar de não existir na literatura especializada, podemos 
afirmar que de maneira geral, o Brasil passou por duas princi-
pais reformas administrativas, que foram caracterizadas pela 
forte tentativa de mudança na forma de administração pública. 
A primeira buscou a transição do modelo Patrimonialista para o 
Burocrático, e a segunda buscou evoluir do modelo Burocrático-
-Patrimonialista para o Gerencial.

A partir do ano de 1894 ocorreu uma mudança na Admi-
nistração Pública representada pela presença dos militares do 
Exército na aliança do poder, a proclamação da República trazia 
expectativas que não se verificaram, pois, as estruturas de poder 
não mudaram e a economia continuou igual.

O regime continuava oligárquico, as eleições, fraudulentas, e 
o eleitorado subira apenas de um para dois por cento da popula-
ção com a República. Houve realmente uma mudança significati-
va, a Constituição de 1891, que promoveu a descentralização po-
lítica, e os governadores locais (assim como as oligarquias locais) 
aumentaram seu poder2.

Os governadores locais teriam importância fundamental nos 
rumos políticos do país até o advento da era Vargas. Trata-se da 
política do “Café com Leite”, em que a Presidência da República 
ora seria exercida por um paulista (que era o produtor de café), 
ora por um mineiro (que era o produtor de gado/leite).

1  CHIAVENATO, I., Administração Geral e Pública, Malone, SP, 2012.
2  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Do Estado patrimonial ao geren-

cial. Brasil: um século de transformações. São Paulo: Cia das Letras, 
2001.
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nos, mediante a universalização do sistema de mérito, e da 
área de materiais, por meio da padronização dos materiais per-
manentes e de consumo a ser utilizada por toda a administração.

Cabe ressaltar que a reforma administrativa realizada atra-
vés do DASP trazia a ideia de modernização, de aumento na pro-
dutividade e na eficiência. Destacam-se ainda os seguintes as-
pectos característicos da reforma do DASP:

– O imediatismo da reforma; 
– A observância às normas gerais e inflexíveis;
– O centralismo (administrativo, econômico e político);
– A ênfase no controle, e não na orientação e acompanha-

mento;
– A perspectiva globalizante em oposição ao caráter gradual 

e seletivo.
A promoção da administração burocrática no serviço público 

se baseava na padronização, normatização e implantação de me-
canismo de controle que promoveu uma série de transformações 
no aparelho de Estado partir de 1937. Foram criadas diversas 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações, 
inclusive a Companhia Vale do Rio Doce.

Antigas práticas clientelistas e um resquício de administra-
ção patrimonialista, que ainda persistiam no governo federal. A 
reforma administrativa do Estado Novo foi, portanto, o primeiro 
esforço sistemático de superação do patrimonialismo.

Foi uma ação deliberada e ambiciosa no sentido da buro-
cratização do Estado brasileiro, que buscava introduzir no apa-
relho administrativo do país a centralização, a impessoalidade, 
a hierarquia, o sistema de mérito, a separação entre o público e 
o privado.

A Administração Paralela do Governo JK
Na década de 1950, a Administração paralela de JK era for-

mada por:
– Grupos de trabalho: ligados ao Conselho de Desenvolvi-

mento que atuavam na preparação de projetos de leis e decre-
tos, de acordo com os objetivos do Plano de Metas;

– Grupos Executivos: compostos de administradores do Es-
tado e representantes das empresas privadas.

Os Grupos Executivos aprovavam os projetos elaborados pe-
los Grupos de Trabalho, e os Grupos de Trabalho eram criados 
por decreto e tinham autonomia orçamentária e para recruta-
mento de pessoal, e ficavam fora das injunções políticas, comuns 
em outros órgãos do Estado.

Os objetivos da Administração Paralela consistiam em:
– Racionalizar as ações do Estado Brasileiro na área econô-

mica facilitando a implementação do Plano de Metas; 
– Libertar o governo da política clientelística de empregos, já 

que os órgãos eram criados pelo presidente e tinham autonomia 
orçamentária;

– Cooptar os militares, colaborando para a preservação da 
estabilidade política do período.

O governo republicano de Juscelino Kubitschek (1956 - 1961) 
foi marcado pelo plano de ação “Cinquenta anos em cinco”, que 
foi uma marca do desenvolvimentismo, que tinha destaque para 
quatro setores-chave: energia, transporte, indústria pesada e ali-
mentação. A promessa de industrialização acelerada amparada 
em capitais nacionais e estrangeiros, com ênfase na indústria de 

O Governo Vargas chegou num momento de forte crise 
financeira do Estado brasileiro decorrente do “crack” da Bolsa 
de Nova York, como o café era na época nosso principal pro-
duto de exportação, a crise dos EUA causou tanto a queda no 
volume das exportações, como a queda nos preços da saca do 
café. A reação brasileira à essa crise foi centralizar e fechar a 
economia para poder desenvolver instituições e mercados, 
sem a exportação do café, o governo brasileiro não tinha mais 
como comprar os produtos de outras nações (necessários para 
atender à demanda da sociedade), não havia saldo na balan-
ça comercial para o pagamento desses produtos e isso iria in-
fluenciar diretamente a industrialização brasileira via substi-
tuição de importações.

O campo político-econômico-social era protagonista de 
lutas interclasses, a classe oligárquica batalhando para asse-
gurar seu poder político e prestígio, ao mesmo tempo em que 
seu poder econômico ia perdendo espaço para as novas for-
mas de acumulação. Enquanto isso a burguesia industrial em 
ascensão fortalecia progressivamente seu poder econômico e 
ampliava o espaço político na estrutura social em transforma-
ção.

As camadas mais populares, os trabalhadores das fábri-
cas, funcionários públicos e a grande massa camponesa ti-
nham pouco poder para influenciar politicamente esse proces-
so, e presenciavam a distância o processo de transição. Vargas 
era um estadista frio no uso do poder, porém apaixonado pela 
missão de mudar o país, ele lidera com extraordinária compe-
tência política e administrativa a transição1.

No início houve grande concentração de poderes nas 
mãos do Poder Executivo, com nomeação de interventores 
para os governos estaduais. Mesmo com a Constituição de 
1934 restaurando direitos aos cidadãos, restabelecendo o Le-
gislativo e devolvendo a autonomia aos Estados, os recursos e 
encargos ficaram concentrados na União.

As primeiras medidas adotadas por Vargas foram de 
cunho saneador das finanças públicas, e de racionalização 
administrativa. Fato decorrente, seguiu-se uma significativa 
centralização no nível político, econômico e administrativo, 
emergindo um Estado Autoritário, que deu início ao processo 
de modernização da Administração Pública e de industrializa-
ção do país.

Vê-se um novo Estado, que ultrapassa as funções tradicio-
nais de regulação social e econômica, e que intervém forte-
mente na economia com vistas a promover o desenvolvimento 
econômico do país. Esse estado novo e forte fez surgir o que 
alguns autores denominaram “Estado administrativo”.

Com o objetivo de realizar a modernização administrativa, 
foi criado o Departamento Administrativo do Serviço Público 
(DASP), em 1936. Os principais objetivos do DASP resumem-se 
em:

– Definir política para a gestão de pessoal;
– Centralizar e reorganizar a administração pública me-

diante ampla reforma;
– Racionalizar métodos, procedimentos e processos admi-

nistrativos em geral.

1  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Do Estado patrimonial ao ge-

rencial. Brasil: um século de transformações. São Paulo: Cia das 
Letras, 2001.
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Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais 

para o seu funcionamento. São eles:

• Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou méto-

do histórico: fundo é um conjunto de documentos de uma mes-
ma proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou fechados. 

Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados 
novos documentos em função do fato de a entidade produtora 
continuar em atividade.

Fundo fechado é aquele que não recebe acréscimo de do-
cumentos, uma vez que a entidade produtora não se encontra 
mais em atividade. Porém, ele pode continuar recebendo acrés-
cimo de documentos desde que seja proveniente da mesma en-
tidade produtora de quando a organização estava funcionando.

• Princípio da indivisibilidade ou integridade arquivística: 
é necessário manter a integridade do arquivo, sem dispersar, 
mutilar, alienar, destruir sem autorização ou adicionar docu-
mento indevido.

• Princípio do respeito à ordem original, ordem primitiva 
ou “santidade” da ordem original: o arquivo deve conservar o 
arranjo dado por quem o produziu, seja uma entidade coletiva, 
pessoa ou família. Ou seja, ele deve ser colocado no seu lugar de 
origem dentro do fundo de onde provém.

• Princípio da Organicidade: é o princípio que possibilita a 
diferenciação entre documentos de arquivo e outros documen-
tos existentes no ambiente organizacional.

• Princípio da Unicidade: independentemente de forma, 
gênero, tipo ou suporte, os documentos de arquivo conservam 
seu caráter único, em função do contexto em que foram pro-
duzidos.

• Princípio da cumulatividade ou naturalidade: seus regis-
tros são formados de maneira progressiva, natural e orgânica 
em função do desempenho natural das atividades da organiza-
ção, família ou pessoa, por produção e recebimento, e não de 
maneira artificial.

• Princípio da reversibilidade: todo procedimento ou tra-
tamento aplicado aos arquivos poderá, necessariamente, ser 
revertido, caso seja necessário. Para se evitar a desintegração 
ou perda de unidade do fundo.

ARQUIVÍSTICA: PRINCÍPIOS E CONCEITOS

Conceitos
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivísti-

ca, temos quatro definições para o termo arquivologia:
1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por 

uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa ou família, no 
desempenho de suas atividades, independentemente da nature-
za do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o 
processamento técnico, a conservação e o acesso a documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.
4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, 
normas, técnicas e procedimentos para gerenciar as informações 
no processo de produção, organização, processamento, guarda, 
utilização, identificação, preservação e uso de documentos de 
arquivos.

• Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e 
acumulados por uma entidade coletiva, pública e privada, pessoa 
ou família, no desempenho de suas atividades, independente-
mente da natureza do suporte.

• Um documento é o registro de informações, independente 
da natureza do suporte que a contém.

• Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia ou 
mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio física, aquela que o contém o documen-
to, podendo ser: papel; pen-drive; película fotográfica; microfil-
me; CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:
Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os documen-

tos de arquivo, que são acumulados organicamente pela entida-
de, de forma ordenada, preservando-os para a consecução dos 
objetivos funcionais, legais e administrativos, tendo em conta 
sua utilidade futura.

Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são ma-
teriais ordenados para estudo, pesquisa e consulta.

Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou tri-
dimensionais) de museu, que são criações artísticas ou culturais 
de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade cultural, 
de informação, educação e entretenimento. 

Centros de documentação ou informação: é um órgão/insti-
tuição/serviço que busca juntar, armazenar, classificar, selecionar 
e disseminar informação das mais diversas naturezas, incluindo 
aquelas próprias da biblioteconomia, da arquivística, dos museus 
e da informática.

NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA
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• Princípio da universalidade: implica ao arquivista uma abordagem mais geral sobre a gestão dos documentos de arquivo antes 
que ele possa se aprofundar em maiores detalhes sobre cada natureza documental.

• Princípio da proveniência territorial/territorialidade: estabelece que os documentos deverão ser arquivados no território 
onde foram produzidos. 

• Princípio da pertinência territorial: afirma que os documentos deverão ser arquivados no local de sua pertinência, e não de 
sua acumulação.

GESTÃO DE DOCUMENTOS: PROTOCOLO; RECEBIMENTO, REGISTRO, DISTRIBUIÇÃO, TRAMITAÇÃO E EXPEDIÇÃO DE 
DOCUMENTOS; CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO;. ARQUIVAMENTO E ORDENAÇÃO DE DOCUMENTOS 
DE ARQUIVO; TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO; ACONDICIONAMENTO E ARMAZENAMEN-
TO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO

Através da gestão de documentos podemos fazer um correto arquivamento. Ela surgiu a partir da necessidade das organizações 
em gerenciar a informação que se encontrava desestruturada, visando facilitar o acesso ao conhecimento explícito da corporação.

Pode ser considerada como um conjunto de soluções utilizadas para assegurar a produção, administração, manutenção e desti-

nação dos documentos possibilitando fornecer e recuperar as informações contidas nos documentos de uma maneira conveniente. 
(SANTOS, 2002).

No Brasil, a gestão documental é regulamentada na Lei nº 8.159/91 que “Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e dá outras providências”.

A Gestão de documentos trata-se de um conjunto de medidas e rotinas que garante o efetivo controle de todos os documentos 
de qualquer idade desde sua produção até sua destinação final (eliminação ou guarda permanente), com vistas à racionalização e efi-
ciência administrativas, bem como à preservação do patrimônio documental de interesse histórico-cultural. Pressupõe-se, portanto, 
uma intervenção no ciclo de vida dos documentos desde a sua produção até serem eliminados ou recolhidos para guarda definitiva. 

Um programa geral de gestão compreende todas as atividades inerentes às idades corrente e intermediária de arquivamento, o 
que garante um efetivo controle da produção documental nos arquivos correntes (valor administrativo/vigência), das transferências 
aos arquivos centrais/intermediários (local onde os documentos geralmente aguardam longos prazos precaucionais), do processa-
mento das eliminações e recolhimentos ao arquivo permanente (valor histórico-cultural).

Ciclo de vidas de um documento
• Correntes: conjunto de documentos atuais, em curso, que são objeto de consultas e pesquisas frequentes.
• Temporários: conjunto de documentos oriundos de arquivos correntes que aguardam remoção para depósitos temporários.
• Permanentes: conjunto de documentos de valor histórico, científico ou cultural que devem ser preservados indefinidamente.
O termo arquivo morto, o que caracteriza um erro dentro do estudo da arquivística. Documentos que não são consultados com 

frequência, mas que possuem valor, devem ser classificados como Documentos Permanentes.

1ª IDADE 

ARQUIVO CORRENTE
– Documentos vigentes, frequentemente consultados

2ª IDADE

ARQUIVO INTERMEDIÁRIO E/OU CENTRAL

– Final de vigência; documentos que aguardam prazos longos de pre-
scrição ou precaução;
– Raramente consultados;
– Aguardam a destinação final: eliminação ou guarda permanente.

3ª IDADE

ARQUIVO PERMANENTE

– Documentos que perderam a vigência administrativa, porém são provi-
dos de valor secundário ou histórico-cultural
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Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no 
SharePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 
ou Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros 
no documento durante a edição. Após salvar o documento on-
-line, clique em Compartilhar para gerar um link ou enviar um
convite por e-mail. Quando seus colegas abrem o documento
e concordam em compartilhar automaticamente as alterações,
você vê o trabalho em tempo real.

CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS 
PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTA-
ÇÕES

Ambientes Microsoft Office e BrOffice

MS OFFICE WORD 2016
Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas 

e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe 
documentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de 
documentos e estilos de formatações predefinidos para agi-
lizar e dar um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. 
Trouxe pouquíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da 
computação, permitindo o compartilhamento de documentos e 
possuindo integração direta com vários outros serviços da web, 
como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016

– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a
realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um 
termo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações 
que procurar.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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– Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre 
qualquer palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a função Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo da 
tela do programa e lista todas as entradas na internet relacionadas com a palavra digitada.

– Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sensível ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utilizando o 
dedo ou uma caneta de toque, e o programa será capaz de reconhecer e incluir a fórmula ou equação ao documento.

– Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico para conferir uma lista completa de alterações feitas a um docu-
mento e para acessar versões anteriores.

– Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar para compartilhar seu documento com outras pessoas no Share-
Point, no OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar um PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do Word.

– Formatação de formas mais rápida: quando você insere formas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção 
de preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar rapidamente o visual desejado.

– Guia Layout: o nome da Guia Layout da Página na versão 2010/2013 do Microsoft Word mudou para apenas Layout1.

Interface Gráfica

Navegação gráfica

1 CARVALHO, D. e COSTA, Renato. Livro Eletrônico.
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§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 
carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares.

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, 
além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil.

§ 5º-A. Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador 
do sistema penal da unidade federativa a que pertencem, cabe 
a segurança dos estabelecimentos penais. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 104, de 2019)

§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, 
forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente 
com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir 
a eficiência de suas atividades.

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a lei.

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos 
órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do 
art. 39.

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio 
nas vias públicas:

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trân-

sito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao 
cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus 
agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.

ART. 20 DA LEI Nº 9.503/1997

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA NACIO-

NAL DE TRÂNSITO

Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das 
rodovias e estradas federais:

ART.144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - PERFIL CONSTI-
TUCIONAL: FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

Segurança Pública
Dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exer-

cida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio.

Os órgãos de segurança pública são: polícia federal, polícia 
rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polí-
cias militares e corpos de bombeiros militares e polícias penais 
federal, estaduais e distrital.

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e res-

ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 
dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
VI - polícias penais federal, estaduais e distrital. (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão 

permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se a:

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou 
em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 
infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou inter-
nacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e dro-

gas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação 
fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de 
competência;

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e 
de fronteiras;

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciá-

ria da União.
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, 
destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais.

LEGISLAÇÃO RELATIVA À PRF



23
a solução para o seu concurso!

Editora

AMOSTRA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1° À Polícia Rodoviária Federal, órgão permanente, inte-
grante da estrutura regimental do Ministério da Justiça, no âmbi-
to das rodovias federais, compete:

I - realizar o patrulhamento ostensivo, executando opera-
ções relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de 
preservar a ordem, a incolumidade das pessoas, o patrimônio da 
União e o de terceiros;

II - exercer os poderes de autoridade de polícia de trânsito, 
cumprindo e fazendo cumprir a legislação e demais normas per-
tinentes, inspecionar e fiscalizar o trânsito, assim como efetuar 
convênios específicos com outras organizações similares;

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de 
trânsito e os valores decorrentes da prestação de serviços de es-
tadia e remoção de veículos, objetos, animais e escolta de veícu-
los de cargas excepcionais;

IV - executar serviços de prevenção, atendimento de aciden-
tes e salvamento de vítimas nas rodovias federais;

V - realizar perícias, levantamentos de locais boletins de 
ocorrências, investigações, testes de dosagem alcoólica e outros 
procedimentos estabelecidos em leis e regulamentos, imprescin-
díveis à elucidação dos acidentes de trânsito;

VI - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar me-
didas de segurança relativas aos serviços de remoção de veícu-
los, escolta e transporte de cargas indivisíveis;

VII - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, po-
dendo solicitar ao órgão rodoviário a adoção de medidas emer-
genciais, bem como zelar pelo cumprimento das normas legais 
relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição de 
construções, obras e instalações não autorizadas;

VIII - executar medidas de segurança, planejamento e es-
coltas nos deslocamentos do Presidente da República, Ministros 
de Estado, Chefes de Estados e diplomatas estrangeiros e outras 
autoridades, quando necessário, e sob a coordenação do órgão 
competente;

IX - efetuar a fiscalização e o controle do tráfico de menores 
nas rodovias federais, adotando as providências cabíveis conti-
das na Lei n° 8.069 de 13 junho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente);

X - colaborar e atuar na prevenção e repressão aos crimes 
contra a vida, os costumes, o patrimônio, a ecologia, o meio am-
biente, os furtos e roubos de veículos e bens, o tráfico de en-
torpecentes e drogas afins, o contrabando, o descaminho e os 
demais crimes previstos em leis.

Art 2° O documento de identidade funcional dos servidores 
policiais da Polícia Rodoviária Federal confere ao seu portador 
livre porte de arma e franco acesso aos locais sob fiscalização 
do órgão, nos termos da legislação em vigor, assegurando - lhes, 
quando em serviço, prioridade em todos os tipos de transporte 
e comunicação.

Art. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de outubro de 1995; 174° da Independência e 
107° da República.

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trân-
sito, no âmbito de suas atribuições;

 II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando opera-
ções relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de 
preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da 
União e o de terceiros;

 III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades 
de advertência por escrito e multa e as medidas administrativas 
cabíveis, com a notificação dos infratores e a arrecadação das 
multas aplicadas e dos valores provenientes de estadia e remo-
ção de veículos, objetos e animais e de escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; (Redação dada pela Lei 
nº 14.071, de 2020) (Vigência)

IV - efetuar levantamento dos locais de sinistros de trânsito 
e dos serviços de atendimento, socorro e salvamento de vítimas;      
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar me-
didas de segurança relativas aos serviços de remoção de veícu-
los, escolta e transporte de carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, poden-
do solicitar ao órgão rodoviário a adoção de medidas emergen-
ciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao 
direito de vizinhança, promovendo a interdição de construções e 
instalações não autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre sinis-
tros de trânsito e suas causas, adotando ou indicando medidas 
operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviá-
rio federal;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segu-
rança e Educação de Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de edu-
cação e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacio-
nal de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de mul-
tas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação 
do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferên-
cias de veículos e de prontuários de condutores de uma para ou-
tra unidade da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produ-
zidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo 
com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solici-
tado, às ações específicas dos órgãos ambientais.

 XII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, 
e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo execu-
tivo de trânsito da União. (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 XIII - realizar perícia administrativa nos locais de sinistros de  
trânsito.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

DECRETO Nº 1.655/1995

DECRETO Nº 1.655, DE 3 DE OUTUBRO DE 1995

Define a competência da Polícia Rodoviária Federal, e dá ou-

tras providências.




